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alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei procede à revogação dos 
seguintes regimes transitórios e excepcionais:

a) Redução do prazo de garantia para a atribuição do 
subsídio de desemprego estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 324/2009, de 29 de Dezembro;

b) Prorrogação por um período de seis meses da atri-
buição de subsídio social de desemprego estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2010, de 9 de Março;

c) Majoração do subsídio de desemprego a desempre-
gados com filhos a cargo estabelecido pela Lei n.º 5/2010, 
de 5 de Maio.

2 — O presente decreto -lei determina o pagamento do 
montante adicional do abono de família apenas para o 
1.º escalão, retomando a redacção original do n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto.

Artigo 2.º
Norma transitória

Os beneficiários do subsídio social de desemprego que, à 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei, estejam a 
receber o prolongamento do subsídio social de desemprego 
mantêm o respectivo direito até ao termo da prestação.

Artigo 3.º
Norma revogatória

O presente decreto -lei revoga:

a) O Decreto -Lei n.º 324/2009, de 29 de Dezembro;
b) O Decreto -Lei n.º 15/2010, de 9 de Março;
c) Os artigos 2.º, 3.º e 5.º da Lei n.º 5/2010, de 5 de 

Maio;
d) A alteração ao n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 

n.º 176/2003, de 2 de Agosto, introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 245/2008, de 18 de Dezembro.

Artigo 4.º
Repristinação

É repristinado o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, de 2 de Agosto, na redacção original, que 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
[...]

1 — Os titulares do direito a abono de família para 
crianças e jovens, correspondente ao 1.º escalão de ren-
dimentos, de idade compreendida entre 6 e 16 anos 
durante o ano civil que estiver em curso, têm direito 
a receber, no mês de Setembro, além do subsídio que 
lhes corresponde, um montante adicional de igual quan-
titativo que visa compensar as despesas com encargos 
escolares, desde que matriculados em estabelecimento 
de ensino.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de Julho de 
2010.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Maio de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel Dias 
de Jesus Marques.

Promulgado em 17 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Junho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 380/2010
de 24 de Junho

O Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2008, de 7 de Janeiro, designadamente nos n.os 4 
e 6 do seu artigo 11.º, passou a reconhecer a faculdade 
de realização de exames finais nacionais aos alunos 
que frequentem os cursos científico -humanísticos do 
ensino secundário recorrente, na qualidade de candi-
datos autopropostos, na disciplina de Português da 
componente de formação geral e na disciplina trienal 
e nas duas disciplinas bienais da componente de for-
mação específica.

Por sua vez, a Portaria n.º 56/2010, de 21 de Janeiro, 
veio facultar aos alunos dos cursos científico -humanísticos 
do regime diurno que ainda se encontram nos planos de 
estudo anteriores às alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho, a realização de provas 
de equivalência à frequência nas disciplinas de Aplicações 
Informáticas B (disciplina bienal da componente de forma-
ção específica) e Língua Estrangeira II ou III (disciplina 
trienal da componente de formação específica), disciplinas 
estas que, de acordo com os n.os 7 e 8 do artigo 32.º da 
Portaria n.º 1322/2007, de 4 de Outubro, deveriam ser 
sujeitas a exame final nacional até ao final do ano lectivo 
de 2009 -2010.

Ora, os cursos científico -humanísticos do regime diurno 
anteriores às alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 272/2007, de 26 de Julho, são homólogos aos cursos 
científico -humanísticos do ensino recorrente, mantendo 
nos respectivos planos de estudos a disciplina de Aplica-
ções Informáticas B como disciplina bienal da componente 
de formação específica e a disciplina trienal de Língua 
Estrangeira II e III da componente de formação específica 
do curso de Línguas e Literaturas.
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Nestes termos, as razões que justificam a solução adop-
tada na Portaria n.º 56/2010, de 21 de Janeiro, para passar 
a aplicar às referidas disciplinas o regime de prova de 
equivalência à frequência são igualmente válidas para 
os casos dos cursos científico -humanísticos do ensino 
recorrente que mantêm aquelas disciplinas nos planos 
de estudos.

Como resulta da Portaria n.º 550 -E/2004, de 21 de Maio, 
e da subsequente Portaria n.º 781/2006, de 9 de Agosto, 
aplicáveis ao ensino recorrente, nelas não se contempla 
a modalidade de avaliação por prova de equivalência à 
frequência.

Ora, tal omissão, no caso dos cursos científico-
-humanísticos do ensino recorrente, vem determinar a 
ocorrência das várias situações de desigualdade quer entre 
os alunos dos diferentes cursos científico -humanísticos 
do ensino recorrente quer entre os alunos dos cursos 
científico -humanísticos do ensino recorrente e os alunos 
dos cursos científico -humanísticos homólogos do regime 
diurno.

Por força do estabelecido pela Portaria n.º 56/2010, de 
21 de Janeiro, deixou de ser possível assegurar aos alunos 
dos cursos científico -humanísticos do ensino recorrente a 
realização das suas expectativas fundadas no artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, na redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 4/2008 de 7 de Janeiro, dado 
que as disciplinas de Aplicações Informáticas B (disciplina 
bienal) e de Língua Estrangeira II e III (disciplina trienal 
da componente de formação específica) deixaram de es-
tar previstas no calendário para a realização dos exames 
nacionais de 2010, tendo passado a constituir objecto de 
prova de equivalência à frequência, tipo de prova não 
contemplada no regime de avaliação dos alunos do ensino 
recorrente.

Importa, pois, garantir aos alunos dos cursos científico-
-humanísticos do ensino recorrente a efectiva possibilidade 
de realização das legítimas expectativas decorrentes da 
vigência das normas conjugadas do n.º 6 e da alínea b) do 
n.º 4 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de 
Março, na sua actual redacção.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas normas conjugadas do 

n.º 6 e da alínea b) do n.º 4 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2004, de 26 de Março, na sua actual redacção, manda 
o Governo, pela Ministra da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Os alunos dos cursos científico -humanísticos do ensino 

secundário recorrente que, nos termos previstos no n.º 6 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 74/2004 de 26 de Março, 
na sua actual redacção, estiverem em condições de se 
apresentar à realização de exames nacionais na qualidade 
de candidatos autopropostos poderão, nos casos das disci-
plinas de Aplicações Informáticas B (disciplina bienal) e de 
Língua Estrangeira II e III (disciplina trienal da componente 
de formação específica), realizar provas de avaliação de 
equivalência à frequência nas ditas disciplinas nos precisos 
termos resultantes do disposto na Portaria n.º 56/2010, de 
21 de Janeiro.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 

da sua publicação.
A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo 

Veiga Vilar, em 7 de Junho de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2010/A

Estabelece os princípios orientadores da organização
e da gestão curricular

da educação básica para o sistema educativo regional

O conceito de currículo regional foi introduzido na 
política educativa açoriana através do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 15/2001/A, de 4 de Agosto. Ao definir 
currículo regional como «o conjunto de aprendizagens e 
competências a desenvolver pelos alunos que se fundamen-
tam nas características geográficas, económicas, sociais, 
culturais e político -administrativas dos Açores», ao garantir 
o respeito pelo currículo nacional e ao eleger a relevância 
das aprendizagens como um dos princípios orientadores da 
organização e gestão do currículo na Região, assumiu -se 
que a açorianidade, enquanto condição justificadora de 
adequação curricular, constitui uma referência incontor-
nável na construção de uma abordagem mais significativa 
ao currículo nacional.

A publicação da Resolução n.º 124/2004, de 9 de Se-
tembro, constituiu mais um passo importante na progres-
siva explicitação de aprendizagens cuja realização por 
parte dos alunos açorianos deve ser promovida através de 
abordagens que tenham em conta as características dos 
Açores. Com esta iniciativa, através da qual se aprovou um 
conjunto de competências essenciais do currículo regional 
do ensino básico e se situou parte dessas competências 
em contextos de insularidade e açorianidade, a organiza-
ção do currículo na Região tornou -se mais facilitadora da 
promoção de aprendizagens especialmente significativas 
para os jovens açorianos. O destaque destes contextos de 
significado, através da enumeração de competências a eles 
associadas, sendo vantajoso em termos de explicitação de 
pistas de contextualização regional das aprendizagens, 
comporta, no entanto, o risco de veiculação de uma ideia 
de currículo regional como adição ao currículo nacional. 
Para evitar este risco, importa, agora, reforçar a afirmação 
da ideia de currículo regional como adaptação orgânica do 
currículo nacional. Além disto, é necessário ter em conta 
que o próprio currículo nacional tem sido cada vez mais 
sujeito a um fenómeno de convergência internacional, 
resultante da globalização em geral e, num plano mais 
particular, da articulação entre as políticas nacionais e as 
políticas europeias de educação e formação. Por isso, e 
porque o respeito pela identidade regional é compatível 
com a demanda de padrões nacionais e internacionais de 
qualidade, importa, também, continuar a apostar, por um 
lado, num currículo orientado para o desenvolvimento de 
competências, na linha das recomendações dos órgãos de 
governo da União Europeia, e, por outro, na criação de 
condições para que o domínio dessas competências, por 
parte dos alunos, seja progressivamente melhorado. Num 
contexto de escola inclusiva, a prossecução deste desi-
derato exige que, em simultâneo, se encare a identidade 
regional como factor de relevância curricular e se maxi-
mize a exploração de ligações entre fenómenos regionais 
e fenómenos globais.

A necessidade de equilíbrio entre a fidelidade ao currí-
culo nacional, a valorização da autonomia curricular das 
escolas e a assunção de responsabilidades de política curri-




